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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL - CMDUA

ATA N.º 2327

Aos dois dias do mês de setembro do ano de Dois Mil e Oito reuniram-se em caráter ordinário, às dezoito horas e trinta minutos, em última chamada, na sala de Reuniões do sexto pavimento das Secretarias de Obras e Viação e do Planejamento Municipal, nesta Capital, os seguintes Conselheiros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental: José Euclésio dos Santos, titular da Associação Gaúcha dos Advogados do Direito Imobiliário Empresarial, como Presidente da sessão; Maria Dalila Bohrer, segunda suplente da Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional; Silvia Carpenedo, titular do Departamento Municipal de Habitação; Júlio Miranda, titular e Isabel Cristina Haifuch, primeira suplente da Empresa Pública de Transporte e Circulação; Rosane Zottis Almeida, titular do Gabinete do Prefeito; Breno Ribeiro, primeiro suplente da Secretaria do Planejamento Municipal; Jairo Batista Oliveira, titular da Secretaria Municipal de Obras e Viação; Liseane Santos Rocha Cortez, titular da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; Dino Damiani, primeiro suplente da Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura; Jaime Rodrigues, titular do Instituto de Planejamento e Estudos Sócio Ambientais; José Luís Domingues, titular da Ordem dos Advogados do Brasil; Hilton Reimann, primeiro suplente do Sindicato da Indústria da Construção Civil; Alexandre Cohen, primeiro suplente do Sindicato dos Corretores de Imóveis; Jorge Larré, segundo suplente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de Porto Alegre; Romano Botin, titular da Sociedade de Engenharia; Alan Furlan, titular da Região de Planejamento Um; Marcia Bica, titular da Região de Planejamento Dois; Luiz Filipe Correa de Oliveira, segundo suplente da Região de Planejamento Quatro; Lauro Rossler, segundo suplente da região de Planejamento Cinco; Eduino de Mattos, titular da Região de Planejamento Sete; Alceu Rosa da Silva, titular da Temática Organização da Cidade Desenvolvimento Urbano e Ambiental e Juliana Luizelli Alencastro, secretária executiva e relatora dos trabalhos. O Conselheiro Silvio justificou sua ausência. Estava presente ainda o Secretário Senna da Empresa Pública de Transporte e Circulação. O Presidente questionou se havia alguma correção à ata anterior. A Conselheira Dalila disse que constou na ata Arquiteto Mauro Jungblut, mas que o correto é engenheiro. O Conselheiro Jaime questionou sobre a sua solicitação das diretrizes do Cais. O Conselheiro Breno esclareceu que a equipe de Coordenação do Projeto Cais do Porto se disponibilizou a fazer uma apresentação no Conselho. O Conselheiro Jaime questionou se poderia ser na próxima reunião. O Conselheiro Breno ficou de verificar e entrar em contato com a equipe. O Presidente colocou a ata em votação, e esta foi aprovada com treze votos favoráveis e três abstenções. O Presidente iniciou o item comunicações. O Conselheiro Eduíno falou sobre o problema do Presídio Central no bairro Partenon, disse que quatro detentos tentaram realizar um assalto, dois foram mortos e dois presos, o que causou um congestionamento nas Avenidas Ipiranga e Bento, disse que a Prefeitura deveria tomar uma providência para tirar o Presídio Central de dentro da Cidade, pois é de onde se origina a violência na capital. Parabenizou a comissão que organizou o Seminário sobre Estudo de Impacto de Vizinhança, falou da ótima coordenação do evento e que os palestrantes foram muito bem escolhidos, parabenizou o Conselho, a Secretaria do Planejamento e o Ministério Público. Citou cinco pontos que foram mais debatidos e são muito importantes dentro desta discussão: insolação, ventilação, altura, audiência pública e a visão social urbana. O Presidente esclareceu que quanto a situação do Presídio, está sendo estudada sua desativação em processo que tramita no Ministério da Justiça e que o Município de Porto Alegre não tem ingerência sobre este processo. O Conselheiro Jaime disse que participou da Comissão e a participação da Arquiteta Gládis foi essencial para a realização do seminário. Encerrada as comunicações o Presidente iniciou a ordem do dia. Passou a palavra ao Secretário Senna. O Secretário Senna fez uma introdução sobre o tema Escolas em vias arteriais e passou a palavra a Conselheira Isabel Haifuch que finalizou a apresentação. O Conselheiro Filipe questionou se traffic calm seriam as lombadas e pardais. O Secretário esclareceu que são tanto as eletrônicas como as físicas. O Conselheiro Filipe disse que conhece diversas escolas que solicitam a instalação de lombadas e não recebem. O Secretário esclareceu que estes pedidos acabam não sendo atendidos por necessidade de um estudo técnico para instalação destes equipamentos eletrônicos, e então se buscam outras medidas, como a lombada física. Disse ainda que é muito difícil a busca de um equilíbrio entre manter o fluxo e preservar a segurança. O Conselheiro Eduíno citou exemplos de escolas em quarteirões inteiros que tem a saída e entrada por locais inadequados e da falta de agentes em frente a escolas nos horários de saída, disse que a região que representa é pobre, e este benefício deve ser para todos. O Secretário Senna disse que hoje há quatrocentos agentes para novecentas escolas. A Conselheira Isabel disse que a grande maioria dos acidentes ocorrem na classe D e E, e que a questão de alterar o local para saída não é tão simples, pois envolve possibilidade de estrutura física além de recursos. O Conselheiro Lauro falou do problema da Icaraí, do trecho entre a Chuí até a Campos Velho, com poucas sinaleiras e dificuldade de atravessar a Avenida, citou escolas, o clube de mães do Cristal, a Igreja e a Creche na Raul Moreira. Disse que já foi encaminhado um pedido para a Empresa Pública de Transporte e Circulação para implantação de redutor para dar mais segurança na Icaraí, citou dois atropelamentos que ocorreram no ano passado, sendo um com morte, mas que recebeu uma resposta negativa, de que houve uma medição e que não havia necessidade de nenhum equipamento. Solicitou que fosse feito um reestudo deste caso. O Conselheiro Alan citou casos de fila dupla que ocorrem em escolas, causando uma aglomeração de veículos, como o Colégio Rosário. O Conselheiro Julio esclareceu que este tipo de escola onde o trânsito não flui, não há problemas de acidentes, o problema é em vias com maior fluidez e onde há mais crianças sem os pais. O Conselheiro Eduíno disse que deveria haver programas de educação no trânsito para as crianças dentro das escolas. O Secretário Senna disse que já há programas como este, onde se traz educadores da escola para auxiliar nesta função, mas ainda está começando. O Conselheiro Eduíno disse que já participou de várias palestras em escolas e que é diferente o professor educar ou o agente de trânsito. O Conselheiro Alceu disse que na época que estudava havia Patrulha Escolar para disciplinar o trânsito, que a educação no trânsito e segurança devem vir acompanhadas de outras questões como drogas e violência, e que talvez o trânsito seja o menor problema, citou a questão do Colégio Anchieta, que tem poder aquisitivo, acaba trancando o trânsito e conseqüentemente protegendo as crianças. Reiterou que a discussão deve ser mais ampla. Disse que outra ajuda seria o escalonamento para saída das escolas, mas que percebe que não há interesse destas escolas. Encerrada a apresentação, o Presidente agradeceu a participação do Secretário Senna e da Conselheira Isabel e passou aos processos da pauta. A Conselheira Rosane entregou as justificativas técnicas da alteração da lei para o empreendimento Pontal do Estaleiro, para o Conselheiro Filipe e entregou uma cópia à mesa. Processo Quatro ponto Quatro, relator: Região de Planejamento Sete; expediente número: 002.217509.00.6; interessado: César Augusto Silva Bruscato; assunto: reconsideração de estudo de viabilidade para estabelecimento de ensino formal; local: número oitenta e quatro da rua Doutor Pereira Neto. O Conselheiro Eduíno fez o seu relato e parecer contrário ao pedido de reconsideração. O Conselheiro Romano solicitou esclarecimentos quanto a localização da escola. O Conselheiro Jairo questionou se a escola já é existente e se está alterando a faixa etária. O Conselheiro Eduíno esclareceu. O Conselheiro Breno questionou a Empresa Pública de Transporte e Circulação se aprovada a alteração do anexo, este caso não poderá ser aprovado. O Conselheiro Julio esclareceu que caso aprovada esta alteração no anexo haverá necessidade de cumprimento de algumas medidas, e se atendidas de uma nova avaliação. Todos esclarecidos, o Presidente colocou o processo em votação, conforme parecer contrário do Conselheiro Eduíno, que foi aceito com treze votos favoráveis e quatro abstenções. O processo foi indeferido. Processo Quatro ponto Seis, relator: Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de Porto Alegre; interessado: Vivo; assunto: Estudo de Viabilidade de Instalação de Estação Rádio Base; local: número duzentos e oitenta e seis da Rua Adail Lopes da Cunha. Encaminhado em diligência à Secretaria do Planejamento. O Consellheiro Jorge fez seu relato, disse que foi ao local com um representante da Vivo para localizar o terreno, pois não havia numeração no local e leu seu parecer favorável a aprovação. Todos esclarecidos, o Presidente colocou o processo em votação e este foi aprovado com quinze votos favoráveis, uma abstenção e um contrário. Processo Quatro ponto Sete, relator: Sociedade de Engenharia; interessado: API SPE14 Planejamento Imobiliário; assunto: Estudo de Viabilidade de Edificação; local: número quatro mil seiscentos e cinqüenta e seis da Avenida Cavalhada. O Conselheiro Filipe esclareceu que solicitou vista por causa do estudo de sombra que estava errado, o que se confirmou e de posse deste novo estudo gostaria de negociar com o responsável técnico a localização dos prédios, disse que algumas torres poderiam ser movidas para preservar as torres que já estão no local. O Conselheiro Dino que havia solicitado vista em conjunto, mas que não tinha nenhuma observação a fazer. O Conselheiro Hilton disse que não entende que possa haver uma negociação, mas uma sugestão do Conselho. O Conselheiro Romano disse que deve haver cuidados com questões éticas no Conselho, entende que um Conselheiro possa manifestar sua opinião, desde que fundamentada, esclareceu que os profissionais vem à este Conselho espontaneamente, sem qualquer obrigação. Disse ainda que solicitou ao Arquiteto Debiagi que fizesse uma apresentação, incluindo um estudo de sombras do empreendimento. Que os Conselheiros devem ter cuidado ao falar que o estudo estava errado e agora foi apresentado o correto, falou da falta de respeito com profissionais, que o estudo de sombras é extemporâneo e o Conselheiro Filipe não foi correto ao afirmar que o estudo estava errado. Concluiu dizendo que um projeto de um profissional é propriedade intelectual deste profissional e que qualquer interferência é antiética, que este conselho não tem competência legal para sugerir alteração do projeto e que diante disto não acolhe a solicitação do Conselheiro e que é favorável a aprovação, nas formas legais e nas condições que foi apresentado. O Presidente sugeriu que quando houver pedido de vista o conselheiro traga por escrito, para que caso não conste no parecer do Conselho, ao menos fique a manifestação documentada no processo. O Conselheiro Filipe disse que este Conselho é ambiental e isto envolve qualidade de vida, que já fez intervenções deste tipo e sempre que for possível vai sugerir o deslocamento de uma torre, que este Conselho deveria se preocupar com crimes contra a habitação, pois só quem teve o sol de inverno tirado sabe o que isto significa, reiterou sua posição que o estudo de sombras apresentado estava errado, mas que não foi possível comparar com o estudo apresentado anteriormente, pois alguns documentos foram surrupiados de dentro do processo pelo Responsável Técnico pelo processo. O Conselheiro Eduíno disse que não vai entrar na questão ética, lembrou que foi um dos primeiros conselheiros a propor animação de sombra, disse que o estudo de sombras apresentado realmente estava errado e que deveria ser feita a correção, como ocorreu, não concorda com parte do discurso do Conselheiro Romano, pois se os interessados fazem um favor de apresentar os processos aqui, o Conselho não deveria existir. O Conselheiro Lauro questionou se o acolhimento das sugestões não envolveria uma alteração no projeto. O Conselheiro Jairo disse que altera sim o projeto, solicitou que os conselheiros mantenham respeito com os arquitetos que vem à este Conselho, pois não se pode afirmar que documentos foram surrupiados de dentro de um processo. A Conselheira Silvia entende que cabe sim manifestação do Conselho, que não precisa ser contrário ou favorável, que pode haver sugestões, disse que o caso de insolação não está na lei e, portanto acaba não sendo avaliado e acredita que o Arquiteto Debiagi não se importaria em qualificar o seu projeto com esta sugestão. O Conselheiro Jaime disse que é apenas uma sugestão, como já ocorreu em outro processo e acredita ser positiva. O Conselheiro Hilton disse que está ocorrendo um exagero nas atribuições deste Conselho, pois não há como negociar e que ainda não cabem palavras como surrupiar, disse que é antiético, e que todos os técnicos que vem à este conselho para apresentar um trabalho devem ser respeitados. Todos esclarecidos, o Presidente colocou em votação o relato do Conselheiro Romano. Houve dez votos favoráveis, quatro abstenções e três contrários. Os seguintes processos foram adiados: Processo Quatro ponto Um, relator: Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico; expediente número: 002.071861.07.6; interessado: Secretaria de Planejamento Municipal; assunto: minuta de Decreto que altera o Anexo Dez ponto Um, folha dois do Plano Diretor. Deverá retornar na próxima semana. Processo Quatro ponto Dois, relator: Universidade Federal do Rio Grande do Sul; expediente número: 001.012181.06.4; interessado: Cervosul; assunto: resolução para eliminação de traçado viário; local: rua Eurico Lara. Em diligência. O Conselheiro Breno esclareceu que o processo foi encaminhado para Secretaria do Meio Ambiente. Processo Quatro ponto Três, relator: Universidade Federal do Rio Grande do Sul; expediente número: 002.071973.07.9; interessado: Secretaria de Planejamento Municipal; assunto: minuta de Lei para instituição de Estudo de Impacto de Vizinhança. Processo Quatro ponto Cinco, relator: Instituto de Planejamento e Estudos Sócio Ambientais; interessado: Adelghi Ernesto Rhasia; assunto: Resolução de alteração de traçado viário e área verde; local: número duzentos e quarenta da Rua Alvaro Veiga Andrade. O Conselheiro Alceu solicitou mais uma semana. Processo Quatro ponto Oito, relator: Região de Planejamento Um; interessado: Claro; assunto: Estudo de Viabilidade de instalação de Estação Rádio Base; local: número novecentos e trinta e cinco da Avenida Carlos Gomes. Processo Quatro ponto Nove, relator: Região de Planejamento Quatro; interessado: Rossi Residencial; assunto: Estudo de Viabilidade de Edificação; local: número trezentos e quarenta e nove da Rua AB Jardim Guanabara II. Processo Quatro ponto Dez, relator: Região de Planejamento Quatro; interessado: Rossi Residencial; assunto: Estudo de Viabilidade de Edificação; local: número trezentos e quarenta da Rua AB Jardim Guanabara II. Processo Quatro ponto Onze, relator: Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico; interessado: COONAHAP; assunto: Estudo de Viabilidade de Edificação; local: número mil da Avenida Germano Schmarczek. O Presidente sugeriu que fosse feito um encaminhamento ao secretário, cumprimentando a Arquiteta Gládis pela dedicação e organização do Seminário sobre Estudo de Impacto de Vizinhança, inclusive solicitando que conste em sua ficha funcional. O encaminhamento foi aprovado por unanimidade. Às vinte horas e quinze minutos foram encerrados os trabalhos do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental pelo Presidente. Eu, Juliana Alencastro, assino e lavro, juntamente com o Presidente a presente ata.
______________________                                                         ________________________

Juliana Alencastro
 

      José Euclésio dos Santos
Secretária Executiva 
   
                   Presidente
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